
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.902 - SC (2015/0173020-7)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : FLÁVIA DREHER DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NATANIEL VIRMOND 
ADVOGADO : VERIDIANA MENDES LAZZARI ZAINE E OUTRO(S)
AGRAVADO : BEATRIZ NEUDORF (MENOR)
REPR. POR : LINDOMAR NEUDORF 
REPR. POR : JANDIRA STOCH SCHNEIDER 
ADVOGADO : ROGÉRIO SADY BEGE E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO MÉDICO NO 

PARTO. LESÃO PERMANENTE NA CRIANÇA. ESTADO VEGETATIVO. DANOS 

MORAIS E MATERIAIS. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS 

AUTOS, CONCLUIU PELO DEVER DE INDENIZAR, EM RAZÃO DE NEGLIGÊNCIA E 

IMPERÍCIA MÉDICA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DE 

PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Na hipótese dos autos, a parte autora ajuizou ação de indenização por danos morais e 

materiais, com a finalidade de obter reparação, em face dos danos decorrentes de grave 

lesão cerebral, ocasionada por negligência e imperícia médica, por ocasião do parto.

II. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido 

de que o valor arbitrado, a título de danos morais, somente pode ser revisto 

excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, sob pena de ofensa ao disposto na 

Súmula 7 desta Corte.

III. O Tribunal a quo, à luz das provas dos autos, majorou a pensão mensal, para manter 

o tratamento da autora, de 4 para 5 salários-mínimos, e majorou, também, o quantum 

indenizatório, a título de danos morais, de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para R$ 

180.000,00 (cento e oitenta mil reais), valor que, segundo o acórdão recorrido, "se afigura 

mais coerente para fins reparatórios, para proporcionar uma compensação justa às 

partes lesadas, bem como servir como caráter pedagógico válido, no sentido de coibir 

condutas semelhantes por parte da prestadora de serviços". Conclusão em contrário 

encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

IV. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
(Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 13 de outubro de 2015 (data do julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.902 - SC (2015/0173020-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pelo ESTADO DE SANTA CATARINA, contra decisão de minha lavra, que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, nos seguintes termos:

"Trata-se de Agravo, interposto pelo ESTADO DE SANTA 

CATARINA, em face de decisão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Santa Catarina, que não admitiu Recurso Especial, 

fundamentado na alínea a do permissivo constitucional, 

manejado contra acórdão assim ementado:

"APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

INDENIZAÇÃO POR ERRO MÉDICO. PRÉ-ECLAMPSIA GRAVE. 

PRÉ-NATAL QUE NÃO ATENDEU AS ESPECIFICAÇÕES DA 

DOUTRINA MÉDICA E AS DIRETRIZES DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA E DO MINISTÉRIO DA SAÚDE. GENITORA DA 

AUTORA QUE DEU ENTRADA NO HOSPITAL ESTADUAL E A 

CESARIANA SOMENTE FOI INICIADA NO FINAL DA TARDE DO 

DIA SEGUINTE. PRESENÇA DE MECÔNIO NO LÍQUIDO 

AMNIÓTICO. MÉDICO QUE AGUARDOU 4 HORAS APÓS O 

ROMPIMENTO DA BOLSA GESTACIONAL PARA INICIAR O 

PARTO CESARIANO EM ESTÁGIO HÁ, NO MÍNIMO, 12 HORAS. 

AUTORA RECÉM-NASCIDA QUE SOFREU ANOXIA NEONATAL, 

ESTADO CIANÓTICO E CONVULSÕES. POSTERIOR 

DIAGNÓSTICO DE ENCELOPATIA HIPÓXICO-ISQUÊMICA 

PERINATAL, PROVOCADA PELO PARTO PROLONGADO. 

ESTADO VEGETATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA 

DO ESTADO. INTELIGÊNCIA DO ART. 37, § 6º, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA 

DO MÉDICO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 186 E 951 DO 

CÓDIGO CIVIL. CULPA COMPROVADA. DEVER DE INDENIZAR 

INARREDÁVEL. DANOS MORAIS. PARALISIA CEREBRAL. 

OFENSA À INTEGRIDADE FÍSICA E PSÍQUICA DA AUTORA. 

MAJORAÇÃO DO QUANTUM. DANOS MATERIAIS. 

RESSARCIMENTO DAS DESPESAS MÉDICO-HOSPITALARES. 

PENSÃO ALIMENTÍCIA. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA 

NECESSIDADE DE ATENÇÃO INTEGRAL À AUTORA. 

POSSIBILIDADE. TERMO A QUO, DIA DA ALTA MÉDICA. 

TERMO AD QUEM, DATA DO ÓBITO DA AUTORA. RECURSO 
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DA REQUERENTE E REMESSA PARCIALMENTE PROVIDOS" 

(fl.1.050e).

Opostos Embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 

1.103/1.106e).

Sustenta o agravante, em síntese, violação aos arts. 944 e 946 

do Código Civil, ao argumento de que o valor de R$ 180.000,00 

(cento e oitenta mil reais), fixado para a reparação do dano 

moral, seria exorbitante, merecendo, pois, a devida redução.

O recurso não merece prosperar.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

consolidou o entendimento no sentido de que o valor 

arbitrado a título de danos morais somente pode ser revisto 

excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, sob pena 

de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR 

DANO MORAL. MORTE DE DETENTO EM DISTRITO 

POLICIAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver 

evidente que os danos morais foram fixados em 

montante irrisório ou exorbitante, é possível a esta Corte 

rever o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias com 

esteio nos deslindes fáticos da controvérsia. In casu, os 

danos morais decorrentes da morte de detento em 

unidade prisional foram fixados em R$ 100.000,00 pelo 

Tribunal de origem; valor que não extrapola os limites da 

razoabilidade.

2.   Agravo Regimental do ESTADO DO CEARÁ desprovido" 

(STJ, AgRg no AREsp 431405/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/04/2014). 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE 

TRÂNSITO EM RODOVIA FEDERAL. BURACO NA PISTA. 

MORTE DO MOTORISTA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. OMISSÃO. 

OCORRÊNCIA DE CULPA. DANOS MORAIS. IMPOSSIBILIDADE 
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DE REVISÃO. PROPORCIONALIDADE. TERMO INICIAL DOS 

JUROS DE MORA. SÚMULA 54/STJ. PENSÃO 

PREVIDENCIÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 

284/STF.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de 

origem analisa adequada e suficientemente a controvérsia 

objeto do recurso especial.

2. Na hipótese dos autos, restaram assentados no acórdão os 

pressupostos da responsabilidade subjetiva, inclusive a 

conduta culposa, traduzida na negligência do Poder Público na 

conservação das rodovias federais. O acolhimento da tese do 

recorrente, de existir culpa exclusiva da vítima, demandaria a 

incursão no conjunto fático-probatório dos autos, providência 

obstada pela Súmula 7/STJ.

3. Manutenção do valor fixado nas instâncias ordinárias 

por dano moral (R$ 100.000,00 - cem mil reais), por não se 

revelar nem irrisório, nem exorbitante.

4. Tratando-se de reparação por danos morais, nas hipóteses 

em que a responsabilidade é extracontratual, os juros são 

devidos desde o evento danoso, na forma da Súmula 54/STJ.

5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é possível a 

cumulação de pensão previdenciária com outra de natureza 

indenizatória.

6. Apresentadas alegações genéricas no que respeita à fixação 

dos honorários advocatícios, aplica-se no ponto a Súmula 

284/STF.

7. Recurso especial conhecido em parte e não provido" (STJ, 

REsp 1356978/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 17/09/2013). 

"DIREITO ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. PENSÃO MENSAL. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. DANOS MORAIS. REDUÇÃO. INVIÁVEL.

1. Não se conhece do recurso especial se a matéria suscitada 

não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem, em virtude da 

falta do requisito do prequestionamento, aplicando-se as 

Súmulas 282 e 356 ambas do STF. No caso, não houve debate 

sobre a tese de redução dos valores fixados a título de pensão 

mensal.

2. Os honorários advocatícios não podem ser reduzidos 

quando estabelecidos com prudência e razoabilidade, por 
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incidir a Súmula 7/STJ. Na espécie foram estabelecidos em R$ 

8.000,00 (oito mil reais).

3. Os danos morais são revistos apenas quando 

exorbitantes ou irrisórios, o que não é o caso. A Corte 

local fixou em R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) 

o valor indenizatório por danos morais

para serem divididos entre as três filhas da falecida.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1275683/MS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 

DJe de  15/04/2013).

Na hipótese, o valor de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil 

reais), a título de reparação por danos morais, não se mostra 

excessivo, a ensejar a sua revisão por esta Corte Superior, 

por consentâneo com os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade, tendo em vista as especificidades da causa, de 

modo que incide a Súmula 7/STJ. 

O mesmo óbice incide relativamente à quantificação da 

pensão vitalícia, majorada para cinco salários mínimos, pelo 

Tribunal a quo, porquanto seu arbitramento também se pautou 

em elementos fático-probatórios, cuja revisão é inviável nesta 

instância recursal.

Em face do exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do 

CPC, conheço do Agravo para negar-lhe provimento" (fls. 

1.247/1.250e).

Nas razões do Agravo Regimental, o recorrente alega que "não há a 

necessidade de que, para o reconhecimento da procedência da pretensão recursal 

veiculada, ocorra reexame de fatos ou de provas, o que é vedado na via especial. Em 

verdade, o que se pede é que, respeitados os contornos fáticos já delineados na decisão 

proferida pela Corte de origem, esse Superior Tribunal de Justiça atribua nova 

qualificação jurídica a eles, aplicando, de forma adequada, o direito federal à hipótese" (fl. 

1.260e).

Assevera que "a jurisprudência dessa Corte Superior já pacificou o 

entendimento de que, respeitadas as balizas fáticas delineadas no acórdão local, é 

possível sim revisar o valor de condenação por danos morais quando este se mostrar 

exorbitante ou irrisório" (fl. 1.260e).

Sustenta que, "no caso do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de 

Santa Catarina, tem-se claro que houve flagrante violação ao art. 944 do Código Civil, de 

acordo com o qual o valor da indenização deve ser medido pela extensão do dano, 

devendo ser reduzida a indenização, pelo juízo, quando houver excessiva desproporção 

entre a gravidade da culpa e o dano" (fl. 1.261e).
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Acrescenta que, "embora se reconheça que a lesão permanente 

ocasionada por suposto erro médico deve ser indenizada, há que se considerar que, de 

acordo com parâmetros jurisprudenciais já estabelecidos no âmbito dessa Corte 

Superior, o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) já se revelaria adequado e 

suficiente à reparação, sendo absolutamente despropositado seja o Estado de Santa 

Catarina condenado ao pagamento de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) acrescido 

de pensionamento vitalício" (fls. 1.261/1.262e).

Ao final, "requer a Vossa Excelência seja reconsiderada a decisão agravada 

ou, sucessivamente, não sendo o caso de reconsideração, seja submetido o presente 

recurso ao órgão colegiado competente, a fim de que seja provido o agravo regimental e, 

ato contínuo, que seja admitido e provido o recurso especial" (fl. 1.263e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.902 - SC (2015/0173020-7)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não assiste razão à 

parte agravante.

Depreende-se dos autos que Ana Beatriz Neundorf, representada por seus 

pais, ajuizou ação de indenização por danos morais e materiais, em desfavor do Estado 

de Santa Catarina e de Nataniel Virmond, com a finalidade de obter reparação, em face 

dos danos decorrentes de grave lesão cerebral, ocasionada por negligência e imperícia 

médica, por ocasião do parto.

Os réus foram condenados, pela sentença, ao pagamento de R$ 

100.000,00 (cem mil reais), a título de indenização por danos morais, bem como ao 

pagamento de pensão mensal, no valor de 4 (quatro) salários mínimos, para custear o 

tratamento da autora até a convalescença, e, ainda, pensão mensal vitalícia, em virtude 

da total incapacidade da parte autora para o trabalho, equivalente a 1 (um) salário-mínimo 

(fls. 842/867e).

O Tribunal a quo, à luz das provas dos autos, majorou a pensão mensal de 

4 para 5 salários-mínimos, e majorou, também, o quantum indenizatório, de R$ 

100.000,00 (cem mil reais) para R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), valor que, 

segundo o acórdão recorrido, "se afigura mais coerente para fins reparatórios, para 

proporcionar uma compensação justa às partes lesadas, bem como servir como caráter 

pedagógico válido, no sentido de coibir condutas semelhantes por parte da prestadora de 

serviços" (fl.1.066e). 

O Estado de Santa Catarina sustenta a exorbitância do quantum fixado a 

título de danos morais, bem como do valor da pensão mensal.

Todavia, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento no sentido de que o valor arbitrado, a título de danos morais, somente pode 

ser revisto excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, sob pena de ofensa ao 

disposto na Súmula 7 desta Corte.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

MÉDICO-HOSPITALAR. PARTO QUE RESULTOU EM SEQUELAS AO 

MENOR. PARALISIA CEREBRAL. USO DE FÓRCEPS (MANOBRA DE 

KRISTELLER). NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 

CONFIGURADA. DEVER DE INDENIZAR CARACTERIZADO.  DANOS 

MORAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida 

em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
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questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos presentes autos.

2. A Corte de origem, com base nos elementos probatórios dos 

autos, expressamente consignou estarem evidenciados o dano, a 

conduta e o nexo causal. A alteração das conclusões do acórdão 

recorrido, tal como colocada a questão nas razões recursais, 

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 

recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. Em regra, não é cabível, na via especial, a revisão do 

montante indenizatório fixado pela instância de origem, ante a 

impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme a 

Súmula 7/STJ. Contudo, a jurisprudência desta Corte admite, 

em caráter excepcional, a alteração do quantum arbitrado, 

caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não 

ocorreu no caso concreto.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 628.542/RJ, 

Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

13/02/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 

PARTO. DEMORA. SEQUELAS AO NASCITURO. VALOR 

INDENIZATÓRIO. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE 

ORIGEM. REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se de inconformidade com a fixação de valor 

indenizatório, tido por exagerado, por danos morais 

decorrentes de demora no atendimento de parturiente que 

ocasionou sofrimento fetal e sequelas definitivas ao 

nascituro.

2. A revisão do valor arbitrado a título de danos morais, como 

regra, implica reexame da matéria fático-probatória, o que é 

vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). Excepciona-se 

apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não 

se configura neste caso (R$ 200.000,00).

3. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

403.761/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 06/03/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
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ESTADO. DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR DA 

INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são cabíveis 

embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição 

ou omissão da decisão recorrida. Na espécie, não se verifica a 

existência de quaisquer das deficiências em questão, pois o acórdão 

estadual enfrentou e decidiu, de maneira integral e com 

fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.

2. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter 

excepcional, que o montante arbitrado a título de danos 

morais seja alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, 

em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. No caso, o agravante não foi capaz de 

demonstrar que o valor da indenização seria excessivo, não 

logrando, portanto, afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 417.115/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 18/02/2014).

Portanto, o Tribunal a quo, em vista das circunstâncias fáticas do caso e à 

luz dos parâmetros que enumerou, a fls. 1.055/1.066e, majorou o quantum indenizatório, 

pelos danos morais, para R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), observando os 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, não se mostrando ele exorbitante, ante 

o quadro fático delineado no acórdão de origem.

O mesmo óbice incide relativamente à quantificação da pensão mensal, 

para manter o tratamento a autora, até a convalescença, majorada, pelo acórdão, de 4 

para 5 salários-mínimos, porquanto seu arbitramento também se pautou em elementos 

fático-probatórios, cuja revisão é inviável, nesta instância recursal.

Assim, incensurável a decisão ora agravada, que deve ser mantida, por 

seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É o voto.
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REPR. POR : LINDOMAR NEUDORF
REPR. POR : JANDIRA STOCH SCHNEIDER
ADVOGADO : ROGÉRIO SADY BEGE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Erro Médico

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : FLÁVIA DREHER DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NATANIEL VIRMOND
ADVOGADO : VERIDIANA MENDES LAZZARI ZAINE E OUTRO(S)
AGRAVADO : BEATRIZ NEUDORF (MENOR)
REPR. POR : LINDOMAR NEUDORF
REPR. POR : JANDIRA STOCH SCHNEIDER
ADVOGADO : ROGÉRIO SADY BEGE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente) e 

Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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